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Sumamente distinguido pelo ilustre casal 
leitor algumas palavras prefaciais, que sompntA 

são, diante do extraordinário aporte por ele 
concorrencial. Essa literatura já se tem 
destaque que lhe vem dando a atuação do 
Concorrência (SBDC), pautada há mais de 
excelência profissional e consistente 
uma legislação bastante moderna, dotada de 
bretudo, adaptada às características próprias 
presarial brasileiro, 

Como é sabido, ambos o parque 
criaram-se e desenvolveram-se ao longo das 
importações. Tal modelo viveu duas fuses 
meira representada pelo estancamento das 
terior, motivado pelos dois grandes conflitos 
um interregno de 20 anos, conturbado por cr' 
fase seguinte decorreu da crônica penúria de 
leira, assim que passado o segundo 
ademais disso, da acentuada urbanização a 

Tal quadro abriu para o Brasil a 

conjunto de bens que originalmente ele 

do no centro-sul, onde já se contava com um 

obra, decola o processo de substituição de . 

referida penúria cambial e por medidas 

foi a reforma tarifária do fim da década de I 


No entanto, tal processo viria a se 
representada pela relativa exiguidade do 
assimetria na distribuição de renda, o que 
obtenção das necessárias economias de 
ções de custos. O quadro estava a indicar um 
que passava a exigir o chamado teste da 
pacidade de competir no mercado' 

De qualquer maneira, no entanto, longas 
dutos alienígenas e de disputa interna por um 
ram a um amortecimento de possíveis impl'l<nI 
cartelização em diversos setores industriais, 
mentos paralelos, dentro de um quadro 
poucas unidades produtoras. 

Nessas condições, como já diversas vezes 
sentava às autoridades encarregadas da tutela 
século XX foi justamente o de criar e difundirl 
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